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Resolução n.' 146181:

Concede um subsídio à con,'issão de aluno's do Co-

légio Missionário.

Resolução 'n.' 147/87:
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REGIÃO AUTóNOMA DA MADEIRA

ASSEM,BLEIA BEGIONAT

Decreto Regional n." 2lB1lM

de 24 de Março

Besolução n.' í49/8ír

Concede um subsídio à Academia de Línguas

Fesolução ,n.' í50/8í:

Besolução ,n'." í48181 :

Aprova um adiantamento a fim de possibilitar 'a par'

ticipação dos clubes reEionais nos Campeonatos Na'

cionais de Futebol.

1 - Pelo Decreto-Lei n.' 513-M/79, de 26 de

Dezembro, foram alterados os benefícios decorren'

tes dos esquemas de previdência' designadamente

as pensões mínimas de velhice, invalidez e sobre-

vivência, bem como a Pensão social'

Em contrapartida, foram também revistas as

bases de comparticipação para os referidos es-

quemas.

2 - Consultada previamente a Região quanto

àquele diploma ainda na fase de elaboração' foi

de parecer que a sua aplicação ficasse cohdiciona'

da à promulgação de decreto regional, já que' nes-

sa oportuniãade, estavam em fase adiantada os

"*tuáo" 
tendentes à revisão dos chamados esque-

mas especiais, designadamente o previsto no De-

creto-Lei n: 174'8175, de 1 de Abril'
Ficou assim consignado no respectivo artigo

21." que a aplicação à Região Autónoma da Madei-

ra do Decreto-Lei n." 513:M/79 ficava dependente

de regulamentação por decreto regional' '

3 - Na sequência dos referidos estudos' foi

publicado o Decreto Regional n'" 26l79lM' de 7

de Novembro, coin incidência nos trabalhadores

eventuais d'ô sector primário por conta de outrem'

nos que trabalham a terra directa e pessoalmente'

nos trabalhadores das actividades subsidiárias do

sector primário, desde que exercidas por conta

própria sob a forma artesanal, e nos trabalhadores

por'conta própria nas actividades economicamente

débeis.

4 - No âmbito deste diploma inserem-se não

só os trabalhadores do sector agrícola até então

cobertos pelo regime previsto no Decreto-Lei n''

174-Bl75,de 1 de Abril, mas ainda os trabalhadores

de outros sectores de actividades até então sem

esquemas de previdência definidos'
Pode assim concluir-se que o Decreto-Lei n''

174-t,175 foi a nível da Região substituído pelo

Decreto Regional n." 26179|M, embora este diplo'

ma tenha uma amplitude mais vasta que aquele'

5 - No que respeita ao esquema de benefí-

cios previstos no Decreto-Lei n'" 513'M/79' enten-

de-se que os mesmos deverão ser extensivos aos

trabalhadores da Região, no$ termos previstos na-

Aprova a ,minuta do contrato suplementar ao contrato

relativo à correcção do traçado e pavimentação da E'

R. í03,,entre Ribeira das'Cales e Poiso'e delega'os

,poderes de representação da Região, na assinatur'a do

contratg, no 'secretário Regional do 'Equipamento So'

cial.

Besolu'ção n.' 15íl8í:

Concede um aval à Empresa de Electricidade da Ma-

deira, E.P., ,como garantia de duas livranças subscritas

por aqueÌa em'presa junto da Gaixa Económica do Fun-

chal.

Portaria n." 25181:

Fixa o preço do fornecimento de leite pasteurizado em

bilhas selãdas aos estabelecimentos de Educação e

Assistência Social e revoga o arl'" 17 da 'Portaria 'n'"

51/79, de 15 de Junho.

Portaria n." 27 181=

Nomeia o fu'ncionário da Direcção Regional de Turis-

rno, João Carl'os 'Nunes Abreu, para o luEar- de Dir'ec-

' tor dos Serviços de 'Pr'omoção, Re'lações Públicas' Pu-

blicidade,'Propaganda e Animação'

SECRETARIA REGIONAL DO COMÉRCIO
E TRANSPORÏES

Portaria n'" 3í/81:

Fixa os termos e preços máximos devìdos pelo ensino

da condtrção de veículos automóveis e revoga 'a Porta-

ria n." 86/79, de í3 de Agosto'

SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA

E PESCAS

Portaria n." 26181t

Fixa as condições de utilização {3q instalações do

Matadouro do Funehal pelos criadore's 'e imÉortado'

res de gado.
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quele diploma, e, quando do confronto com o De-
creto Hegional n.o 26/Tg/M, resultem mais Íavo-
ráveis, deverão prevalecer.

6 - Aceita-se a base contríbutiva prevista no
Decreto-Lei n.' 513-M/Tg, embora se entenda que,
dadas as dificuldades de cobrança, as novas taxas
ou comparticipações não deverão ter efeito retroac-
tivo, pelo que se prevê a sua entrada em vigor
a partir de 1 de Janeiro de lg8l.

No que respeita às taxas previstas no Decre-
to Regional n; 26/79/M estabelecidas numa base
percentual mais atenuada que o regime geral, en-
tende-se que deverão ser aplicadas dado o contex-
to do diploma onde se inserem.

Nestes termos;

Usando da faculdade que lhe é conferida pelo
artigo 22.o, alínea b), do Decreto-Lei n." 318-D/76,
de 30 de Abril, a Assembleia Regional da Madeira
decreta, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1." - 1- É aplicado à Região Autóno-
ma da Madeira o Decreto-Lei n." 513-M /zg, de ZA

de Dezembro, Íicando todavia excluída do seu âm-
bito a matéria regulamentada pelo Decreto Regio-
nal n.o 26/79/M, de 7 de Novembro.

2 - Porém, no que concerne ao esquema de
benefícios coincidentes prevalece o diploma que
preveja montantes mais elevados.

Art." 2." - O presente diploma entra em vigor
no dia I de Janeiro de íg81, mas no que respeita
aos esquemas' de benefícios consideram-se inseri-
dos no seu âmbito aqueles que passaram a ser
processados, a partir de I de Dezembro de 1979.

Art. 3.' - As dúvidas que se suscitarem na
aplicação deste diploma serão resolvidas por des-
pacho do Secretário Regional dos Assuntos So-
ciais.

Aprovado em sessão plenária em 5 de Feve-
reiro de í981.

O Presidente da Assembleia Regional, Emanuel
do Nascimento dos Santos Bodrigues.

Assinado em 2Z de Fevereiro de 1981.

O Minístro da República, Lino Dias Miguel.

GSVERNO REGIONAL

Decreto Regulamentar Regional n." 4/g1/M
de íz de Março

Através do Decreto Regional n.. 24/79/M, de

16 de Outubro, transítou para a presidência do Go-
verno Regional a superintendência no sector do tu_
rismo e, específicamente, na Direcção Regional de
ïurismo, criada, após a regionalização dos serviços
de turismo, pelo Decreto Regulamentar Regional
n.' 4/79/M, de 23 de Maio, e integrada na estrutu-
ra orgânica da ex-Secretaria Regional da Economia.

ïodavia, a crescente relevância do sector tu-
rístico na implementação da economia regional re-
clama, sem dúvida, uma estruturação mais previ-
sional e adequada dos serviços, por forma a tor-
ná-los aptos a responder com maior eficiência às
solicitações do mercado turístico, cada vez mais
exigente e diversificado.

Nesta conformidade, o presente diploma vem
dar consecução a esse propósito, harmonizando,
outrossim, o quadro do pessoal da Direcção Regio-
nal de Turismo, que figura em anexo, à nova estru_
tura organizativa, alterando-se, por essa via, o qua-
dro do mesmo pessoal, publicado em anexo ao De-
creto RegÍonal n.o 10/29/M, de 26 de Junho, e dan_
do-lhe desde já a dimensão que a projectada ex-
pansão turística certamente vai requerer.

Nestes termos:

O Governo Regional, de harmonia com o clis-
posto na alínea h) do n." 1 do artigo 229.. da Cons_
tituição, na alínea b) do artigo 33.. do Decreto_Lei
n." 318-D/76, de 30 de Abril, no artigo 2.. do De-
creto Regional n." 1/76, de 21 de Junho, e no artigo
5." do Decreto Begional n." 24/79/M, de í6 de Ou-
tubro, decreta o seguinte:

CAPíTULO I

Dos órgãos e serviços

ARTIGO 1."

I _- A Região Autónoma da Madeira, no que
respeita à actividade turística, compreende os se_
guintes órgãos específicos:

a) Conselho Regional de Turismo;

b) Direcção Regional de Turismo.

2 - A Direcção Begional de Turismo poderá
promover a criação de postos de turismo, delega_
ções e comissões locais de turismo para as áreas
cujas aptidões turísticas o justifiquem, propondo a
adequada providência ao membro do Governo Be-
gional competente

3 - As áreas de jurisdição dos postos de tu_
rismo, das delegações e das comissões locaís de
turismo serão fixadas por portaria do membro do



A Direcção tìegional de Turismo é integrada

pelos seguintes serviçosr

a) Direcção dos Serviços de Promoção' Rela-

ções, Públicas, Publicidade, Propaganda e Ani-

mação;

b) Direcção dos Serviços de Empresas e Acti-

vidades Turísticas, de Património, Estudos' Pla-

neamento, lnspecção e de Utilidade Turística;

c) Direcção dos Servìços de Formação Profis-

sional;

d) Repartição Administrativa'

138

Governo Regional responsável pelo sector' sob

proposta da Dìrecção Begional de Turismo'

ARTIGO 2,"

AR'nGo 3.'

ABTIGO 4.'

ARTIGO 5.'
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ARTIGO 6.'

O funcionamento da Escola de Formação Tut-

rística e Hoteleira e do Hotel-Escola será objecto

de regulamento, a eiaborar pela Direcção Regional

de Tuiismo, sujeito à aprovação do Presidente do

Governo Begional.

ARTIGO 7."

A Hepartição Administrativa compreende:

a) O Serviço de Expedlente e Arquivo;

bJ A Secção de Economato;

cj A Secção de Contabilidade e Tesouraria'

CAPÍTULO II

Do Gonselho Regional de Turismo

ARTIGO B.'

1 - A Direcção dos Serviços de Promoção'

Relações Públicas, Publicidade, Propaganda e Ani-

*ução é integrada pela Divisão de Marl<eting' Rela-

ções Públicas, Promoção, Publicidade, Propaganda'

Animação e Ocupação de Ïempos Livres'

2 - A Divisão acima mencionada compreencle

ainda os serviços que se vierem a revelar neces-

sários ao cabal clesempenho das actividades da

Direcção Regional de Turismo'

O Conse!ho Hegional de Turismo é o órgão de

coordenação e consult a para o sector do turismo

que Íunciôna, sob a presidência do Governo Flegio-

nal, junto da Direcção Regional de Turismo' de har-

monia com as disposições dos artigos seguintes'

1 - A Direcção dos Serviços de Empresas e

Actividades Turísticas, cie Património, Estudos' Pla-

neamento, lnspecção e de Utilidade Turística com'

preende a Divisão de Empresas e Actividades Tut-

r.íuti.uu, Classificação de Projectos, lnspecção' Uti-

lidade.Turrística, Gabinete Técnico de Estudos' Pla'

neamento e lnsPecção de Obras'

2 - A Divisão acima mencionada compreende

ainda os serviços que se vierem a revelar necessá-

rios ao cabal desempenho das actividades da Di'

recção Hegional de Turismo.

ABTIGO 9."

1 - O Conselho Hegional de Turismo é com'

pOsto por:

a) O membro do Governo Regional responsá-

vel pelo sector do turismo, que presidirá;

b) O director regional de Turismo' que será o

vice-presidente;

c) Um representante cla Câmara Munìcipal do

Funchal;

cì) Um representante das câmaras municipaìs

rurais, eleito Pelas mesmas;

e) Um representalrte da Gâmara Municipal de

Porto Santo;

f) Um representante da Secretaria Regional

da Agricultura e Pescas;

s) Um representante da Secretaria Regional

do Comércio e TransPortes;

h) Urn representante do sector económico da

Associação Comercial e lndustrial do Fr"rtrchal;

i) Um representante da indústria hoteleìra' a

A Direcção dos Serviços de Formação Profis-

sinoi compreencle toclos os serviços necessários

para o bom Íuncionamento do Hotel-Escola e da

Escola de Formação Turísiica e Hoteleira e integra

a Divisão cie Formação Turística e Hoteleira'
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designar, por eleição, de entre os representantes
do sector;

j) Urn representante da indústria similar de
hotelaria, a designar, por eleíção, de entre.os re_
prêsentantes do sector;

k) Um representante das agências de viagens
e turismo, a designar, por eleição, de entre os re_
presentantes do sector;

l) U-m representante das empresas de auto_
rnóveis de aluguer sem condutor, a designar, por
eleição, de entre os representantes do sector;

. m) Um representante do Sindicato dos profis_
sionais da lndústria Hoteleira e SimilareS da Re-
gião Autónoma da Madeira;

n) Um representante do Sindicato dos profis_
sionais de lnformação Turística, lntérpretes, Tradu_
tores e Profissionais Similares;

of Um representante do Sindicato das Agên.
cias de Viagens e Turismo, da Marinha Mercante,
Aeronavegação e pescas.

2 : O presidente será substituído nas suas
faltas ou impedimentos pelo vice-presidente.

ARTIGO 10."

Compete ao Conselho Regional de Turismo:
a) Definir as grandes linhas gerais de actua-

ção para o turismo na Região Autónoma da Madei-
ra, de acordo com o,s planos globais;
. b) Apreciar e dar parecer sobre ;os planos de

actividades anuais e plurianuais e suas alterações
e orçamento ordinário apresentados pela Direcção
Hegional de Turismo;

c) Dar parecer sobre os assuntos de interesse
turístico regional que sejam submetidos à sua
apreciação.

c) A pedido da Direcção Begional de Turismo.

4 - As reuniões são convocadas com, pelo
menos, oito dias de antecedência e das convoca_
tórias deverá constar a data e hora da reunião, bem
como a agenda dos assuntos a tratar, devidamente
discriminada.

S único. Em casos excepcionais, poderá ser
convocado o Conselho Begional de Turismo, sem
os condicionamentos do número anterior.

5 - As reuniões do Conselho Begional de Tu-
rjsmo terão lugar na sede da Direcção Regional
de Turismo.

1 - O Conselho Begional de Turismo pode
funcionar, orgânica e tegalmente, desde que estera
presente a maioria dos seus membros.

2 - As deiiberações do Conselho Regional de
Turismo serão tomadas por voto secreto e por
maioria simples dos votos dos membros presentes.

3 - Em caso de empate, o presídente terá vo-
to de qualidade.

4 - De todas as reuniões do Conselho Regio-
nal de Turismo será tavrada acta, em livro próprio,
a qual, depois de aprovada, será assinaáa pelo
presidente e pelo secretário.

ARTIGO 12.'

ARTIGO 13.'

ARTIGO 14..

ABTIGO ,Í5.'

O Conselho Regional de Turismo poderá fun_
cionar em reuniões restritas quando sejam objecto
de deliberação assuntos específicos, a fim de se_
rem devidamente preparados e submetidos às reu-
niões plenárias.

ARTIGO í1."

í -'As reuniões do Conselho Regional de Tu_
rísmo são ordinárias e extraordinárias.

2 -_As reuniões ordinárias são realizadas uma
vez por ano para apreciação dos planos de activi_
dade e orçamento para o ano seguinte.

3 - O Conselho reún,e extraordinariamente
sempre que for convocado:

a) Pelo respectivo, presidente;

b) A pedido. de, pelo menos, oito dos seus
membros;

O Conselho Regional de Turismo, quando o
julgar conveniente, poderá convocar para assistir
às suas reuniões pessoas ou entidades não incluí_
das no artigo g.o, que poderão delas participar, sem
direito a voto.

Servirá de secretário o funcion ário da Direcção
Regional de Turismo que for designado para o efei-
to pela Direcção Regionat de Turismo, sem direito
a voto, ao qual competirá elaborar a acta das
reuniões e dar andamento a todo o seu expediente.
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A Direcção Regional de Turismo são cometi'

das, genericamente, as seguintes atribuições:

a) Dar execução às determinações do membro

do Governo Regional responsável pelo sector e'

bem assim, telem atenção os pareceres do Con-

selho Regional de Turismo;

b) Superintender na administração das acti-

vidades turÍsticas, de acordo com as suas atri-

buições;

c) Coordenar a actuação das diversas delega-

ções, postps de turismo e comissões locais de tu'

rismo existentes na Região'

d) Coordenar a actuação com os serviços cen'

trais de turismo no que respeita à promoção coor-

denada;

e) Elaborar os planos de actividades anuais e

plurianuais e os respectivos orçamentos a subme-

i.r u pur..er do Conselho Regional de Turismo;

f) Submeter à apreciação do Conselho Regio-

nal de Turismo todos os assuntos que considere

de interesse;

g) .Dirigir e superintender todos. os seryiços

de aJtividade turística da Região Autónoma da Ma'

deira;

h) Elaborar e propor ao Conselho Regional de

Turismo a aprovação do regulamento para a liquida-

ção e cobrança das taxas de turismo e respectivas

alterações;

i) Elaborar e propor superiormente a aprova-

ção dos regulamentos das actividades turísticas da

Região Autónoma da Madeirai

i) Autorizar o pagamento de. despesas de

acordo com os orçamentos aprovados;

k) Administrar o património turístico da Re'

gião Autónoma da Madeira;

l) Cobrar e arrecadar as receitas provenieq-

tes das actividades turísticas da Região Autóno-

ma da Madeira, assim como quaisquer outras que

lhe venham a ser afectas;

(Das cornpetências)

1 - No exercício das suas atribuições' à Di-

recção Regional de Turismo comp.ete' generica-

mente:

a) Orientar, coordenar e estimular as activida-

des regionais relacionadas com o desenvolvimento

do turismo na área da sua jurisdição' de acordo

com a orientação definida no âmbito do planea-

mento.

b) Fiscalizar e promover a qualidade do fun'

cionamento da indústria hoteleira e similar o de

outras actividades, profissões e serviços directa-

mente relacionados com o turismo;

c) Propor superiormente a criação' protecção

e classificação de zonas, locais, ediÍícios e acti-

vidades de interesse turístico e velar pela sua valo-

rizaçáo, conservação e regulamentação da sua uti-

lizaçáo;

d) Promover a criação de parques' jardins' mi-

radouros ou outros locais de descanso e lazer;

CAPÍTULO III

Direcção Hegional de Turismo

ARTIGO í6.'

(Das atribuições)

m) lnspeccipnar tqdos os serviços e estabele-

cimentos de actividade turística que se exerçam

na Região Autónoma da Madeira;

n) Promover a valorização turística da Região'

designadamente através do aproveitamento e 'pro-

pugu-ndu das suas riquezas artístiGas'.históricas

e ãtnográficas, bem como das suas belezas natu-

rais, dã'artesanato e de quaisquer outros elemen-

tos de manifesto interesse turístico;

o) Dinamizar a promoção turístiia da Região;

Pì Fomentar a valorização pessoal' profissio'

nal e social dos trabalhadores ligados às activida-

des turísticas, em colaboração com os organismos

oii.iuit e privados do sector; ' I

q) Contribuir para a dinamização do turismo

interno, numa perspectiva de desenvolvimento so'

cial e económico das PoPulações'

r) Promover, em colaboração com os compe-

tentes serviços'públicos e com a iniôiativa privada'

que u-negiaá t.ju dotada das infra-estruturas e dos

equipamentos necessários ao conveniente aiirovei-

tamento das suas potencialidades turísticas;

s) Coodenar e disciplinar o exercício das acti'

vidades e profissões relacionadas com a activida-

de e indústria turística'

ARTIGO 17."
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eJ Tomar a seu bargo a exploração de instala-
ções e estabelecimentos de reconhecido interesse
turístico, quando se mostarem indispensáveis co_
mo apoio ao desenvolvimento turístico da Hegião,
nomeadamente de pousadas, casas de abrigo e
apoios de montanha;

f) Fomentar e apoiar o aparecimento e a acti-
vidade de grupos ou associações que visam a pro-
tecção da natureza e de locais ou edifícios de in-
teresse turístico;

g) Promovei a expansão do excursionismo e
do campismo e de outras modalidades capazes de
valorizar e promover turística e humanamente a
Região;

h) Promover a realização de exposições, con-
cursos, certames, Íestivais e outras manifestações
de interesse para o turismo regional, podendo Ëom_
participar nas iniciativas particulares nesse sen-
tido;

iJ Aprovar os projectos e autorizar o funcio_
namento dos estabelecÍmentos hoteleiros e simila_
res, de agências de viagens, parques de campismo
e de quaisquer outros equipamentos ou estabeleci-
mentos relacionados com a indústria de turismo;

j) Aprovar as tarifas e tabelas de preços dos
transportes de turismo, designadamente excursões,
circuitos, carros de bois e carros de cestos;

k) Aprovar os preços a pratícar na indústria de
alojamento e similar, lcarques de campismo e de-
mais serviços de turismo;

l) Propor aos serviços competentes medidas
destinadas ao melhoramento das vias e serviços
de comunicações com interesse para o turismo;

m) OrganÍzar itinerários turísticos da Região
e assegurar nos respectivos percursos as necessá_
rias facilidades de sinalização e acesso;

n) Dar parecer sobre todas as matérias ou pro-
jectos que interessem ao turismo da Hegião, no_
meadamente sobre projectos de equipamento urba_
nístico ou paisagístico;

. o) ContribuÍr para a melhoria das habitações
das populações que residem em áreas de interes_
se turístico (praias), termas, parques nacionais, zo-
nas de turismo rural e demais zonas) e que possam
ser aproveitadas como formas de alojamento com_
plementar;

P) Criar e manter actualizado um registo de
casas e partes de casas para,arrendar ou subarren-

dar nas principais zonas turísticas da Hegião e pro_
por superiormente a regulamentação do seu even-
tual aproveitamento, adentro das condições previa-
mente estabelecidas para o efeito;

g) Dinamizar a promoção turística da Região,
designadamente através da edição de publicaç-ões,
visitas educ,acionais, congressos. e festivais, man_
tendo um serviço de informação turística no país
e no estrangeiro;

r) Dinamizar a iniciativa privada no sentido
de dotar a Begião do necessário equipamento tu_
rístico, podendo mandar elaborar estudos e pro-
jectos para o efeito;

s) Fiscalizar a propaganda turística da Região
efectuada por outras entidades;

t) Promover, em colaboração com entidades
públicas e privadas, a realização de programas de
animação, criando ou ilarticipando na criação do
equipamento necetsrírio, nomeadamente para a
prática de desportos de reconhecido interesse
turístico;

u) lncentivar o turismo juvenil, em estreita
colaboração com os serviços e organismos exis_
tentes no sector;

v) Assegurar a representação da Hegião Autó_
noma da Madeira nos organismos nacionais e inter-
continentais, quando for caso disso;

x) Desenvolver quaisquer outras actividades
que, no âmbito da sua competência, lhe sejam co-
metidas superiormente.

2 - Para a execução do previsto na alínea q)
do número anterior, a Direcção Regional de Turis-
mo deverá manter estreita colaboração com os ser_
víços centrais, os demais órgãos do turismo e as
entidades públicas e privadas ligadas ao sector,
tendo em atenção os planos nacionais e regionais
aprovados.

3 * Para efeitos do disposto na alínea fJ do
n.o 1, todas as entidades interessadas deverão
s.ubmeter à aprovação prévia da Direcção Regional
de Turismo o material de propaganda que preten_
dem editar, sob pena de o mesmo ser apreendido
por sua determinação.

4 - Nenhuma entidade ou serviço poderá pas_
sar licenças ou conceder autorizações ou alvarás
para a instalação ou funcionamento de qualquer
estabelecimento ou exercício de actividades lìga-
das à indústria turística sem que o interes_
sado haja obtido aprovação da Direcção Regional
de Turismo.
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I * À Direcção Regional de Turismo compete

ainda, esPeciÍicamente:

' a) Elaborar os planos de actividades anuais e

plurianuais e os respectivos orçamentos a subme-

t", u puru.er do Conselho Regional de Turismo;

b) Superintender na administração das activi-

dades turísticas, de acordo com as suas atribui-

ções;

c) Coordenar a actuação das diversas comis'

sões locais de turis'mo, delegações e postos de

turismo existentes na Begião;

d) Coordenar a actuação com os serviços cen'

trais de turismo no que respeita à promoção coor-

denada;

e) Dar execução às determinações do membro

do Governo Regional responsável pelo sector e'

bem asslm, ter em atenção os pareceres do Con'

selho Regional de Turismo;

f) Submeter à apreciação do Conselho Regio'

nal de Turismo todos os assuntos que' considere de

interesse turístico;

g) Dirigir e superintender todos os serviços

da aJtividade turística da Região Autónoma da Ma-

deira;

h) Elaborar e propor superiormente a aprova'

ção do regulamento para a liquidação e cobrança

áuu tu*r, de turismo e respectivas alterações;

i) Elaborar e propor a aprovação dos regula-

mentos das actividades turísticas da Região Autó'

noma da Madeira;

j) Autorizar
acordo com os

mente;

o pagamento de desPesas, de

orçamentos aprovados superior-

k) Administrar o património turístico da Re-

gião Autónoma da Madeira que como tal venha a

ser definido;

l) Cobrar e arrecadar as receitas provenientes

de actividades turísticas da Hegião Autónoma da

Madeira, assim como de outras que lhe venham

a ser afectas;

m) lnspeccionar todos os s'erviços e estabele-

cimentos de actividades turísticas que se exerçam

na Região Autónoma da Madeira;

n) Cobrar as taxas devidas por vistorias ou

licenças da sua comPetência;

o) Aplicar sanções e as multas da sua compe-

tência;

p) Exercer todas as funçôes que lhe seiam

delegadas suPeriormente.

2 - A Direcção Regional de Turismo enviará à

Direcção-Geral de Turismo o plano de actividades

promócionais, após parecer do Conselho Regional

de Turismo, para efeito do seu enquadramento no

Plano Nacional de Promoção.

3 - Os planos de promoção turística da Re-

gião para o estrangeiro deverão ser coordenados

õot ot planos gtobais de promoção do País'

4 - Para este eÍeito, todas as acções ligadas

ao turismo doq. serviços centrais no estrangeiro' e

que respeitem à Região Autónoma da Madeira' de-

verão ser programadas e realizadas em estreita co-

laboração com a Direcção Regional de Turismo'
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ARTIGO 19.'

I - Compete, especificamente, ao director

regional de Turismo:

a) Orientar a acçáo da Direcção Regional de

Turismo e dirigir os seus trabalhos;

b) Representar a Direcção Regional de Ïuris-

mo em iuízo e fora dele por delegação do membro

do Governo Regional que for responsável, podendo

subdelegar essa comPetência;

c) Assinar a correspondência ou delegar com-

petência Para tal;

d) Praticar quaisquer outros actos da compe-

tência da Direcção Regional de Turismo que nele

sejam delegados;

e) Conferir posse aos funcionários da Direc-

ção Regional de Turismo'

2 - O director regional de Turismo designará

o Íuncionário que o substituirá nas suas faltas ou

impedimentos.

CAPÍTULO IV

Das comissões locais, delegações e postos
de turismo

ARTIGO 20."

1 - As delegações, comissões locais e pos-

tos de turismo serão constituídos por um mínimo

de irês membros.

ARTIGO íE."



2 * O número de membros das comissões lo-
cais e dos postos de turismo poderá ser aumentado
por deliberação do Governo Regional, atenta a im-
portância turística da respectiva área.
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CAPÍTULO V

Atribuições e competências dos.serviços

ABTIGO 21."

ARTtco 22."

todas as organizações de turismo, no continente e
no estrangeiro;

c) Representar a Direcção Regional de Turis_
mo, desde que mandatada superiormente, em todos
os acontecimentos turísticos, nacionais e estran-
geiros, quando se verifique de interesse a partici-
pação da Região Autónorna da Madeira;

d) Elaborar os mapas mensais e,anuais de es-
tatística em colaboração estreita com os serviços
oficiais de estatística e outros, de modo que permi-
tam uma observação permanente deste destino tu-
rístico;

e) Manter, com a máxima eficiência, a secção
de informações da sede da Direcção Regional de
Turismo, bem como os postos de informação e
comíssões locais de turismo;

f) Manter um serviço de recepção a agentes
de viagens, jornalistas, escritores e demais enti_
dades, de modo que não só lhes sejam fornecidos
todos os elementos de interesse desta Região Au_
tónoma como também se auscultem as suas su_
gestões sobre este destino;

g) Facilitar as deslocações nesta Hegião Autó-
noma às entidades que a visitem, assim como es-
tabelecer os contactos de que necessitem;

h) Propor para aprovação superior, com a an_
tecedência necessária, os planos promocionais e
publicitários e fazê-los distribuir por toda a indús-
trla turística desta Região Autónoma, de modo a
permitir-lhe a elaboração do seu plano de partici_
pação;

i) De acordo com o n." 2 do artigo 17.", coorde-
nar com os centros de turismo de portugal no es_
trangeiro os planos de promoção e publicidade,
depois de superiormente aprovados, de modo a
obter a mais eficiente colaboração daqueles or_
ganismos;

j) De acordo ainda com os.planos de promo_
ção aprovados, depois de obtida a colaboração da
indústria de turismo, participar, organizar e orien_
tar a presença da Begião Autónoma nos aconteci_
mentos turísticos nacionais e estrangeiros de ma-
nifesto interesse para este destino túrístico;

l) Dinamizar a promoção turística da Região
participando em iniciativas de outras entidaães,
quando se revelem de interesse para a Região Au_
tónoma;

m) Fiscalízar a propaganda turística da Hegião
Autónoma efectuada por outras entidades;

143

Aos serviços da Direcção Regional de Turismo
competirá executar todas as tarefas que lhes forem
fixadas pelo director regional de Turismo e gue
caibam nas atribuições e competências que lhe são
cometidas no presente diploma.

I - A Direcção dos Serviços de promoção,
Relações públicas, pubticidade, Éropagand, ; Ã;l_
mação competirá especialmente:

a) A promoção turística da Região Autónoma;

b) A publicidade turística da Hegião Autó-
norna;

. c) As relações públicas da Direcção Regional
de Turismo;

d) A promoção e execução dos programas de
animação;

, e) A promoção e execução das actividades
desportivas gue pertençam à óirecção Regional deTurismo ou que tenham o seu apoiol

f) As relações com o estrangeiro em geral ecom os organismos internacionais;

g) A realização de exposições, concursos, cer_tames e outras manifestações de interesse tu_rístico;

.h) A fiscalização da propaganda turística efec_tuada por outras entidades.

ções Públicas, promoção, pubticidade, propaganda,
Animação e Ocupação de Tempos Livres:

aJ Manter uma pesquisa contínua dos merca_dos geradores de turismo, tendo em atenção a evo-lução dos destinos concorrentes desta Região Au-tónoma;

b) Manter permanente contacto com os cen_tros de turismo de portugal no estrangeiro, com
os Tour-operators que operam para a Região e com
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n) FroÍnover a realização de exposiçóest con'

.urroá, .urtátut,, festivais'e outras manifestações

de interesse para o turismo, interno e externo' e

piopot 'a petriicipaçãb ent iniciâtivas pârticulares

que tenham. o mesmo sentidoi I 
t 

,

' o) Promouur, em colaborqção oom' enti'dpdeg

priurúas u piiuuO"*i a realização de programaq de

ãnimaçao, criando ou participando na criação do

equiparrento necessário, nomeadamente para a

prática de desportos de'reconhecido interesse tu-

rísticq; , , \.

p) Promoïer a expansão do .excursiohismo 
e

do campismo e de outras modalidades capazes de

valoliza;em,.a pfomolerem turíst!ca e Iumanamen-

teq,.Região; ,, ,: ' ' '

' q)'Ètàborai, com ã necessária antecôdência'

o, púot de actividade deste sector' de modo que

selàm introduzidoq nps'progranras promocionais

ãu i;r" uq 
"núdudus 

interessadas neste destinq

turístico' 
nnr,r'co 2z; 

""

.1 - À Direcção dos Serviços de Empresas

e Actividades Turísticas, de Património' Estudos

Planeamento, lnspecção e de Utilidade Turística

compete:

a) Superintender nas aprovações' licencia-

rnentos; ciassificações e estudos sobre preços dos

empreendimentos tut'ísticos ;

b) Coordenar a actividade dos serviços de iqs-

pecção, cabendo ao director de serviços atribui-

çOes e competências de inspector-chefe;

c) Orientar os processo" putu os pçdidos de

concessão de utilidade turística;

d) Orientar os processos para os pedidos dé

concessão de alvarás de agências de viagens"'ê

turismo;

e) Elaborar os estudos e dar parecer sobre ta'

rifas e tabelas de preços a praticar pelas diver'

sas actividades e serviços turísticos e demais

á.iiuiauam que estejam sob a iurisdição dâ Di'

recção Hegional de Turismo

2 - Compete essencialmente à Divisão de

Empresas e Actividades Turísticas' Classificação

Je'Projectos, lnspecção, Utilidade Turística' Gabi-

neÌe Técnico de Estudos, Planeamento e lnspec-

ção de Obras:

aJ Procede-r à aprovação' licenciamento e clas-

sificação' das empresas e actividades turísticas'

bem como à gua ipspecção' nos termos da res'

pectiva legislgção;

' b) Elaborar os trabalhos necessários à regula'

mentação das actividades, profissões' transportes

e serviços turísticos: ;

c) Elaborar estudos e dar parecer sobre tari-

fas e tabelas de preços-à'prdticar pelas empresas'

actividades, transportes e 
. 
serviços de turismo'

bem como a sua regulameritação;

d) Estudar'e dar parecer sobre"os pedidos de

declaiação de utilidade'turística' bem como ela-

borar os'respéctivos processos; '''i '

. 'i-

e) Afrrovar as locallzações, antçproigctol e

prolectos' de todos os eúpreendimentos turísticos

da Região, declarando'os-de e sem interesse pat'a

o turismo;

"' f) Superintender nos estabelecimêntos hote'

feìroí, similares e outros do GovèÏno da. [eolão
directamente afectos'à Direcção Règiônal de Tu-

rismo;

g) Orientar,os serviços de inspecção de acor'

Oo .otto disposto no Decreto'Lei n'd 74171' de

16 de Março;

h) Orientar os serviços de acordo com o dis'

posto no Decreto-Lei n'' 49 399, de 24 de Novem-

Lro de 1969, e no Decreto n''. 61-170' de 24 de Fe'

vereiro, bem como na legislação posteriormente

publicada sobre o mesmo assunto;
, ..). :

. iJ Dar parecer sobre os pedidos de concessão

de alvarás de agências de viagens e turismo' bem

assim como de outras empresas e realizações de

carácter turístico;

j) Proceder ao estudo de medidas legislativas

sobre o ordenamento do território da Região no

aspecto turístico, bem como dar parecer' e apro-

var a localizaçáo de projectos de investimentos;

-k) Dar parecer sobre a oportunidade de con-

cessão de benefícios dè carácter económico a em"

presas e entidades turísticas que os solicitem;

l) Healizar todas as demais actividades' no

campo específico das suas competências' de que

seja suPeriormente incumbida;

m) Estudar e dar parecer sobre questões de

natureza técnica, económica' financeira e jurídica

que lhe sejam submetidas;

n) Habilitar o director regional de Turismo

com elementos e informações necessários à exe-

cução da política regional de turismo;
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I * À Direcção dos Serviços de Formação
ProÍissional compete, designadamente:

ai Conferir orientação superior à direcção da
Escola de Hotelaria e Turismo no que respeita aos
sectores administrativo, disciplinar e pedagógico;

b) Coordenar a actividade da Escola de Hote-
laria e Turismo com outros sectores de ensino e
secretarias regionais, de modo gue, num espírito
de cooperação, se possam tirar os melhores resul_
tados pedagógicos, técnicos e profissionais:

c) Dar parecer e submeter à aprovação supe_
rior os planos de acção e orçamentos e o relatórío
e contas;

dJ O director da Escola de Hotelaria e Turis_
mo ficará na dependência hierárquica directa do
director regional de Turismo, com quem deverá reu_
nir semanalmente e, extraordínaríamente, sempre
que for julgado necessário.

2 - À Divisão de Formação Turística e Hote_
leira competirá, designadamente:

a) Elaborar o plano de actividades pedagógi_
cas Aplicação e submetê-los a aprovação superior;

o) Assegurar as adequadas ligações com os
órgãos regionais de planeamento;

p) Colaborar na elaboração de projectos, es-
tudos dos orçamentos e planeamento dos mesmos
projectos e programas de desenvolvimento turÍs_
tico da Região;

g) lnspeccionar.e orientar as obras em execu_
ção;

r) Reunir toda a documentação e informação,
bern como elementos estatísticos relacionados
com o turismo, de interesse para os diversos ser_
viços da Direcção Regional de Turismo;

s) Analisar os projectos de investimento no
sector turístico, bem como sugerir a concessão de
eventual apoio financeiro;

t) Colaborar na preparação e redacção dos
projectos de diplomas legais emanados da Direc_
ção Regional de Turismo;

u) Sugerir acções adequadas ao aperfeiçoa_
mento técnico-profissional do pessoal da Direcção
Regional de Turismo;

v) Articular a sua actividade com departamen-
tos análogos de âmbito regional e nacional.

ART|'GO 24..

b) Superintender nas acçõês de formação pro_
fissional do sector;

c) Assegurar o regular funcionamento do Ho_
tel Aplicação, propondo as acções julgadas neces_
sárias à sua divulgação;

d) Elaborar os regulamentos internos do Ho_
tel Aplicação e submetê-los a aprovação superior;

e) Propor a contratação dos monitores neces_
sários para assegurar tanto a actividade pedagógi_
ca dos cursos de hotelaria como a manutenção dãs
serviços do Hotel Aplicação;

f) Determinar o horário da aplicação dos alu-
nos nos diferentes serviços do Hotel 

'Aplicação,

tendo em conta a harmonia do sector pedagógico
com o de aplicação;

' g) Proceder e orientar a realização de estu_
dos sobre as necessidades profissionais da activi-
dade turística da Hegião, de modo a serem progra_
madas as respectivãs acções pedagógicas.

3 - À Repartição Administratíva da Divisão
de Formação Turística e Hoteleira competirá de-
sempenhar as tarefas necessárias à prossecução
das atribuições da Escola, nomeadamente:

a) Promover a elaboração do orçamento anual
de acordo com os planos de actividade superior-
mente aprovados;

b) Elaborar a conta anual da gerência e rela-
tório para submetê-los a aprovação superior;

c) Providenciar pela exacta aplicação de todas
as verbas orçamentadas e a arrecadação das re-
ceitas;

d) Manter uma escrituração completa de to-
das as actividades, incluindo os registos de econo_
mato, utensílios e materais, e respectivos consu_
mos ou aplicações;

e) Manter actualizados os inventários dos mó-
veis e utensílios da Escola;

f) Organizar o registo de admissão dos alunos,
respectivos processos, aproveitamento e certifica-
dos de aproveitamento.

$ 1.' As Divisões acima mencionadas com-
preenderão ainda os serviços que se vierem a jul_.
gar necessários ao cabal desempenho das funções
desta Direcção dos Serviços.

S 2.' O quadro do pessoal da Escola de Hote-
laria e ïurismo da Madeíra constará de mapa anexo
ao presente diploma.
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ARTIGO 25.'

À Repartição Administrativa competirão

essencialmente as matérias respeitantes a:

a) Pessoal;

b) Serviços de expediente e arquivo;

c) Gontabilidade e tesouraria;

d) Fiscalização de cobrança e liquidação do

imposto de turismo e das demais receitas das acti-

vidades turísticas;

e) Elaborar os projectos de orçamento da Di-

recção Regional de Turismo;

f) Controlo do economato;

g) Velar pela segurança e conservação do

património turístico;

h) Promover a execução dos orçamentos da

Direcção Regional de Turismo;

i) Executar o serviço de expediente geral e

prestar aos serviços o apoio administrativo ade'

quado;

' j) Pr:oceder à preparação e execução das ope-

raçOãs ligadas à gestão de todo o pessoal técnico'

administrativo e auxiliar da Direcção Regional de

Turismo;

k), lnventariar o material existente na Direc-

ção Regionat de Turismo, bem com-o -a: 
necessida-

à., n"iu apuradas quanto a mobiliário e equipa-

mento, considerado de interesse à eficiência dos

serviÇos;

l) Promover as acções necessárias à conser-

vaçao das instalações dos serviços da Direcção

Hegional de Turismo.

CAPÍTULO VI

Do pessoal

ARTI'GO 26."

2 - Os'serviços da Direcção Hegional de Tu'

rismo terão o pessoal permanente constante do

quadro anexo ao Presente diPloma'

3 - Os serviços da Escola de Hotelaria e Tu-

rismo terão o pessoal constante do quadro anexo

ao presente diPloma.

4 _- O quadro do pessoal pode.rá ser alterado

por portaria conjunta do membro do Governo He-

;;";i responsável pelo sector e do Secretário

Ëegional do Planeamento e Finanças' sob propos-

ta da Direcção Regional de Turismo'

A Direcção Hegional de Turismo pode ainda

contratar pessoal que se mostre necessário à sa-

,itiuçao ie necessidades transitórias imprescin-

díveil ao desempenho das suas atribuições que

não possam ser executadas pelo pessoal perma-

nente, de harmonia com o disposto no Decreto

n"gutat"ntar Regional n'' 3/78/M' de 6 de Setem-

bro", e demais legislação aplicável'

ARTIGO 27.'

ARTIGO 28.'

ARTI,GO 29."

1 - Ao pessoal nomeado' em comissão de

serviço ou requisitado é contado, para todos os

efeitos legais, o período de tempo prestado na Di-

r.*"çáo nJgional de Turismo como se fora prestádo

no serviço de origem.

2 - Quando a nomeação recair e-m funcioná'

rio público cuja remuneração mensal seja supe'

ri;t'; que lhe caberia no quadro da Direcção Re-

gional ãe Turismo, aquele poderá optar pela remu-

ãeração do serviço anterior, a qual será' no en-

tunto, suportada pela rubrica orçamental atinente

à Direcção Regional de Turismo'

O membro do Governo Regional competente

pode autorizar que seja contratado alénr dos qua-

dros pessoal destinado a ocorrer a necessidades

transitórias ou extraordinárias dos serviços' sob

proposta do clirector regional de Turismo'

1 - O pessoal do quadro anexo ao presente

diploma será provido por nome.ação' contrato -
nas modalidades previstas na lei para a função

ó,ibti.u - " 
ur"uiuriamento e pode ser colocado

em regime de comissão de serviço, destacamento

ou ,*quirição, de harmonia com o disposto no De-

creto Hegulamentar Regional rì'o 3lZBlM' de 6

Je Setembro, e demais legislação aplicável'

ABTI'Go 30."

1 - As funções de membro do Conselho Re-

gional de Turismo e das comissões locais de tu'

rismo são gratuitas.

2 - Por cada reunião a que assistirem os

membros do Conselho Hegional de Turismo têm
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ARTIG,O 31..

Serão criados, por portaria do membro do
Governo Regional competente, cartões de identi-
dade para uso exclusivo dos funcionários da Direc-
ção Regional de Turismo. :

CAPíTULO VII

Das receitas

ARTIGO 32."

í -- Constituem receitas da Direcção Regio-
nal de Turismo:

aJ As taxas de turismo;

b) O adicional previsto no Decreto-Lei n.b
35 973, de 23 de Novembro de 1946;

c) Os rendimentos de bens próprios;

d) O produto das taxas cobradas pelas visto-
rias a estabelecimentos de interesse turístico, no-
meadamente hoteleiros e similares, agências de
viagens e turismo e pargues de campismo, de acor-
do com o disposto no artigo 16..;

e) O produto das taxas cobradas por licenças
concedidas pela Direcção Begional de Turismo, de
acordo com o estabelecido no artigo 16.";

fJ As multas por transgressões aos regulamen-
tos de turismo e demais legislação em vigor, cuja
aplícação seja da competência da Direcção Regio_
nal de Turismo ou de outros serviços regionais;

9) As participações de lucros e rendas fixas;

h) O lucro de explorações comerciais e indus-
tria is ;

i) Os subsídios permanentes;

j) Os donativos;

k) Rs comparticipações das autarquias locaís;

l) O produto de empréstimos contraídos;

m) Quaisquer outras receitas resultantes da
administração das actividades turísticas da He_
gião Autónoma ou que por lei lhe venham a ser
atribuídas.

ABTIGO 33.'

I - A Direcção Regional de Turismo fará di_
rectamente a cobrança das receitas previstas nes-
te diploma, as quais farão parte das receitas da
Região.

2 - A Direcção Hegional de Turismo.manterá
em cofre um fundo de maneio destinado à satis.
fação das despesas correntes, cujo montante será
fixado pelo membro do Governo responsável pelo
sector e pelo Secretário Regional do planeamento
e Fínanças, sob proposta do director regional de
Turismo.

ARTIGO 34."

As infracções relatívas à liquidação e cobran-
ça das taxas de turismo e respectiva cobrança
coerciva são reguladas pelo disposto na legislação
respectiva.

ARïI,GO 35..

Para efeitos do disposto no artigo anterior,
compete aos funcionários da Direcção Regicnal de
Turismo com funções de fiscalização c levantamen_
to dos respectivos autos de transgressãc.

CAPÍTULO VIII
a

Disposições gerais e transitórias

ARTIGO 36.'

Aos funcionários e agentes a integrar, atra_
vés de lista nominativa, no quadro anexo a este
diploma é considerada com eficácia retroactiva a
partir de 17 de Outubro de í929, cle harmonia com
o disposto no despacho conjunto publicado no Diá-
rio da República, í." série, n." 240, de 1T de Outu_
bro de 1979, a categoria funcional em que vÍerem

direito a uma senha de presença, de harmonia com
o disposto no artigo 8.. do Decreto-Lei n.. 106/T8,
de 24 de Maio.

2 - As taxas de turismo incidem:

a) Sobre os preços dos transportes utilizados
pelos turistas, incluindo as embarcações gue os
conduzam do ancoradouro ao navio ou vice-versa;

b) Sobre as contas dos hotéis, pensões ou
quaisquer estabelecimentos de hospedagem, res-
taurantes, cafés, bares e outros semelhantes;

c) Sobre as rendas das casas arrendadas por
períodos não superiores a seis meses a pessoas
que não tenham residência habitual e permanente
na área da estância.
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seniação e remuneração pelo exercício do cargo

referente à integração'
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ARTIGO 37."

As dúvidas suscitadas pela aplicação do pre-

sente diploma serão resolvidas por despacho do

membro do Governo Regional competente, ouvi-

da a Direcção Regional da Administração Pública'

ARTT,GO 38.'

O presente decreto regulamentar regional en-

tra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação'

O Secretário Regional do Ïrabalho, servindo

de Presidente do Governo Regional, Manuel Jorge

Bazenga Marques.

Assinado em 19 de Fevereiro de 1981'

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autó-

noma da Madeira, Lino Dias Miguel.

Ouadro de pessoal a que se reÍere o n" 2

do artigo 26" do Presente diPloma
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Letra

DÈSTGNAçÃO DOS CARGOS de
venciÍn€nto

Número
dê

Íuncio
nár,ios

Letra

DESTGNAçÃO DOS CARGOS de
vencimento

Escrlturáriedactilógrafo princi'
pal, de 'l ." classe e de 2."

classe ...
Operador de' telecomunicações

de 1.' class,e 'e de 2." classe

F) ,Pessoal auxiliar

Motorista de ligeiros de 1"

classe e de 2," classe ... .'.
Telefonista PrinciPal, da 1."

classe e de 2." classe ... ..'
Contínuo do 1.' classe e de

2." classe
'Banheiro

Servente ..r .,. ..,
'Patrão (lancha "Altair') '.. ..'
Maquinista (,lancha *Altair')
Marinheiro (ìancha .Altair')
,Encarregado de casa de abrigo

de montanha Íb) ,...,..'.

A) ,Pessoal d'rrìgrcnte

Director de serviços
Chefe de divisão

B),Pesscal adrninistrativo

Chefe de repartição
Técnico principal, de 1." 'classe

e de 2.' classe, .'.
CheÍe de secção
Primeirooficial, segundoofi'

cial e terseireoÍicial ... ...

Escriturário-dactilógrafo princi-
pal, de 1.' olasse e de 2."

classe..,

,G) Pessoa'l auxiliar

Motorista de |i'geiros de I."

,classe e de 2.' classe '.. ...
Telefon,ista princiPal, de 1 ."

classe e de 2," classe ... ...
Contínuo de 1." class'e e, de

2." classe
Jardin.eiro de 1," classe 'e de

2.' olasse
Servente

6

4

1

N,QeS

JeL

OeQ

N,QeS

N

Letra
de

venci'mento

5

2

3

1

1

2

1

SeT
S

T

N

P

s

(a) A extinguir cinco aquando da vacatura.
{b) A extinguir aquando da vacatura.

I
2

Quadro de pessoal a que se referá o n." 3

do artigo 26,' do Presente diPlonu

Número
de

Íuncio.
nários

Número
dê

funcio"
nários

I
2

2

A) Pessoal dirigente

Director reglonal
D,irector de serviços
CheÍe de divlsão

B) Pessoal técnico suPerior

Assessor, técnico suPerior
prin,cipa.l, de 1.' olasse e de

2.' 'clas:se

C) Pessoal tésnico

Técnico princiPal, de 1." classe

e de 2." classe ...

D) Pessoal técn'ico'Proiissio-
nal e adrnin'istrativo

Tócnico rp'rinciPal, de 1'" classe

e de 2." classe "'
Chefe de rePartição (a) ... ."
Chefe de serviços (b) ... ...

CheÍe de secção
Primeirooficial, segundo'ofi'

cial e terceiro-oficial .. . ...

E
1

4

4

126

F,HeJ
H

J,LeM

N,OeS

OeO

,N,OeS

SeT

C,D,EEG 3

6
F,HeJ

,KeL
E

F

H

B

6

1

5

35

2

2

7

4

6

DEST,GNAçÃO DOS CARGOS

J,LeM

SeT
T
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Artigo 1i O Debreto fieguiamentar n.o Og/ó0,
de 4 de Novembro, aplica-se à Região Autónoma
da Madeira, com as adaptações e especificações
Qonstantes dos.artigos segqintes.

Art. 2.'A competência atribuída pelos artigos
.36.o',37.o, 44.o,,45,", 46.o, ,50.e, 5{..", 53.o 55..,1 56..,
57.o e 59.q do Deciêto,.Regulamentar n. 6B/g0 aos
serviços centrais de apoio à gestão de .pessoalna Administràção [ocal e à CoËrissão de Coorde-
náção hegional fCCn) ou ao seu'presidente é co-
métida, na'Região Autónonia aa úaAeiia, á;riirã.-
ção Regional dâ Administração'pribliòa. : ,ì .

Art. 3. - J - A.s provas escritas de concur_
so de habilitação para lugares do quadro geral
administrativo realizadas na Região serão acom_
panhadas,por uma,comissão composta pelo direc_
toi do Serviço .de Administração Local, que pre-
sidirá, e por mais dois elementos designados peto
Prgsidente do boverno Regional, sendo üm bnete
de secretaria rnunicipal. 

i
.2 

- Na falta, impedimento ou suspeição de
qualquer dos membros"da comissão, iompetirá ao
Presidente do Governo proceder à designação do
substituto.

Art. 4.' Da lista a que se refere o n.. 4 do ar-
tigo 46.' do Decreto Regulamentu, n." 6g/80 po_
derão os candidatos ,u.oir"l" hierarquicaránt" ãã-
ra o Presidente do Governo Regional nos dez dias
seguintes ao da uma publicação.

Art. 5." É também permitida a requisição'ou o
destacamento de pessoal da Adminisiração Regio_
nal Autónoma para prestar serviço à Administra_
ção Local, nos termos previstos nos artigos SS." e
56." do diploma referido no artigo anterior.

Art. 6." - 1 - Em caso de vacatura do cargo
de chefe de secretaria de um munícípio e até ao
seu provimento nos ter.mos legais, poderá o che-
fe de secretaria de um município contíguo, com
o seu acordo e o das câmaras municipaÍs respec-
tivas, exercer cumulativamente ,as suas próprias
funções e as do lugar vago, com direito ao venei-
mento deste ou ao da letra.da escala da função pú_

Deqreto F.egulamentar Regional n.y S/gi/M:
ìi de et ile ,Mât'ço

- .) .ri 
:. { i ...,

Dispõe o artigo 60.p.do Decreto Regu{amentar
n.' 68/80, de 4 de Novembre, que A,sua aplicação
às regiões autónomas será feita mediante decretoregulamentar'regiohal ,.

Assim: | : .

O Governo Regional decreta, nos termos da
alínea d) do n,: {. do artigo 22g:e da C-oistituição,
o seguintê: '.i . j ô

blica imediatamente superior àrcorrespondente ao
cargo de que é titular, consoante lhe for mais fa_
vorável.

2 ; As câmara municipaió acordarão entre si
os termos em que se processará o exercício das
funções'segundo o regiirie'iespecial refeÉiìlo no
número'anteri-oi, bem cónro a distiibüiçãoìdos res_.
Pectivos encargoS. ,.'' .r;rì.. . .i:: ' , ;

3 - O estatuído neste arìígo dó se aplica
aos municípios rurgis

, Art 7." Mantém-se em v'igor, relativamentei.abs
funcionários providos em cargòs do quadro gerál
administrativo, o disposto no artigo g.. Uo Oecre_
to-Lei n.. 36 454, de 4 de Agosto de 1g47, com a
restrição introduzida pelo Decreto-Lei n., 211/ZS,
de 9 de Maio. a 

''

{rt. B.e As,dúvidas que sb susc,item na execu-
ção do presentg diploma serão resolvidas por,des_
pacho do Presidente do Governo Regional, ouvida
ã Direcção Regionat da Administração.públÍca..:'

Art. 9." Este deçrËio'regplamentai.prodïz efei-
tos a partir do dia seguintò, ao dá. sua publicação.

Aprovado em plenárío do Goüerno Regional
em 3í de Dezembro de 1gg0.

O Presidente do Gãverno Region
João Cardoso Gonçalves Jardim.

Assinado ent, 4 de Março de í9gí

i'

al, Alberto

a Região Autó-

Publique-se.

O Ministro da Repúblic" pàru
noma da Madqira, Lino Dias Miguel

PRESIDÊNCIA DO GOVËHNO REGIONAT

Resolução n.' 133/gí

'O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 1g de Março de 1g81, resolveu:

Encarregar o Director Regional de Turismo de
preparar um concurso público para instalação de
infraestruturas turísticas na Ëira do Serradá e no
Cabo Girão, através da elaboração de um cader-
no de encargos que preveja em contrapartida, uma
concessão gratuita de exploração por um deter_
minado período de tempo.

Assim, incentiva-se a iniciativa privada e ali_
via-se o encargo do orçamento irúblico.

Presidência do Governo Regional, 1g de Mar_
ço de í981. - O presidente do Governo Regional,
Alberto Joãp Cardoso Gonçalves Jardim.
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Besolução n." 134181

O Governo Regional da Madeira, reunido em

plenário em 19 de Março de 1981, resolveu:

Designar os Secretários Regionais do Traba-

lho e da Agricultura 'e Pescas para elaborarem

imediatamente um projecto de Begulamentação do

Código CooPerativo'

Presidência do Governo Regional, 19 de Mar-

ço de 1981. - O Presidente do Governo Regional'

Alberta João Cardoso Gonçalves Jardim'

Hesolução n.' í35/81

O Governo Regional da Madeira, reunido em

plenário em 19 de Março de 1981, resolveu:

Subsidiar em mais vinte e cinco mil escudos

o serviço urbano gratuito de transportes colecti-

vos de passageiros, a partir do mês de Fevereiro'

face ao aumento dos combustíveis que vieram

agravar os custos deste serviço'

Presidência do Governo Regional, 19 de Mar-

ço de 1981. - O Presidente do Governo Regional'

Alberto João Cardoso. Gonçalves Jardim'

Resolução n" í36/81

pubticada no "Jornal Oficiat da Madeira" I Série'
'n.o 

22, em 19 de Junho de 1980, na parte (núme-

ro primeiro) que manteve a aplicação do regime fi-

"uáo 
nu Besolução n." 361-E179, do Conselho de

Ministros de 27 de Dezembro..

2 - A aplicação da presente Resolução far-

-se-à sem limite de Prazo.

Presidência do Governo Regional, 19 dq Mar-

ço de 1981. - O Presidente do Gov-erno Regional'

Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim'

Resolução n.' 137181'

O Governo Regional da Madeira, reunido em

plenário em 19 de Março de 1981, resolveu:

Aprovar o protocolo a celebrar entre o Servi'

ço Nacional de Parque, Reservas e Património Pai'

sagístico e a $ecretaria Regional do Equipamento

Soãiat sobre a questão da reserva natural das

Através da Resolução n'' 391/80, foi mandado

aplicar à Administração Regional Autónoma o re-

gime legal de dispensas e de comparência ao ser-

viço público, por parte dos funcionários e agentes

e demais entidades públicas, que se encontrem

a Írequentar cursos nos vários graus de ensino'

fixado na Besolução do Conselho de Ministros

n." 174/BO, de 13 de Maio, a qual confirma a Re-

solução do mesmo órgão n'" 361-8179' publicado

no úário da Bepública, I Série de 27 de Dezembro

de 19?9, regime que vigorou até 30 de Dezembro

de í980;
Considerando que entretanto foi publicada'

sobre a matéria aludida, a Resolução n'" 48/81 do

Conselho de Ministros, publicada no Diário da Re-

pública, lSérie, n.o 62, de 16 de Março de 1981' a

qual mantém inalterado o regime anteriormente fi-

xado;
O Governo Regional da Madeira, reunido em

plenário em 19 de Março de 1981, resolveu:

1 - Manter em vigor, a Resolução n'" 391/80'

llhas Selvagens.

Protocolo entre o Serviço Nacional de Parques'

Heservas e Património Paisagístico e a Direcção

Regional da Habitação, Urbanismo e Ambiente para

a jestão da reserva natural das llhas Selvagens'

O arquipélago das llhas Selvagerts é compos-

to por um conjunto de ilhas da Região Autónoma

da Madeira sendo a 'selvagem Grande, Selvagem

Pàquena e llhéu de Fora as mais importantes' Es-

tas ilhas, além de constituirem um valioso patri'

mónio natural, são ainda uma importante colónia

de ocagarrasD e outras aves marinhas que urge

pr"r"roã, a fim de evitar massacres que contri-

tuam para a extinção da espécie, já de si rara'

O Decreto'Lei n.o 458171, de 29 de Outubro'

conferiu às llhas Selvagens o estatuto de reserva'

o qual foi enquadrado no regime autónomo actual'

peio Decreto Regional n-' 15l7BlM, de'10 de Mar-

ço, tendo, inclusivé, sido alterada a designação

para Reserva Natural das llhas Selvagens' não ten'

do ainda entrado em vigor o referido Decreto Re-

gional.

No n.o 2 do art'" 2." do referido Decreto Re-

gional 15l7BlM, previa'se o recurso à colaboração

entre os Serviços competentes do Estado e do Go'

verno Begional, a qual foi materializada na cons-

tituição da Comissão Administrativa da Reserva

Natuìat das llhas Selvagens, a quem compete gerir

a Reserva, e que sendo coordenada pelo Serviço

Nacionat de Parques, Heservas e Património Pai-

sagístico engloba representantes das Secretarias

Re-gionais de Agricultura e Pescas e do Equipa'
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mento Social, da Capitania do porto do Funchal
e da Câmara Municipal do Funchal. para além do
apoio estritamente técnico o Serviço Nacional de
Parques, Besèrvas e património pãisagístico tem
ainda assegurado a cobertura financeira, através
de dotação inscrita no seu orçamento para o efei_
to, dos encargos inerentes à permanência de 3 vi-gias na Reserva Natural das llhas Setvagens, o
que, indubitavelmente, tem constituído unr impor_
tante contributo à vigilância da Reserva Natural.

Co,ntudo, os Governos Central e Regional, ve_
rificaram ser necessária uma mais estreita cola_
boração no domínio da execução de acções direc_
tamente ligadas ao Ambiente, tendo, para o efei_
to, celebrado'um convénio entre a Secretaria de
Estado do Ordenamento e Ambiente e a Secretaria
Regional do Equipamento Social da Madeira, Diário
da República I Série de í5.12.80, no quat se deÍi_
niu que (as estruturas regionais de que a Madeira
dispõe para fazer face à política de ambiente sãoa Direcção Regional da Habitação, Urbanismo e
Ambiente'e a Comissão Regional do Ambiente, cu-jos meios técnicos e humanos são ainda insufi_
cientes para alcançar os objectivos referidos no
Convénio, pelo que sempre que se verificasse s,er
necessário, poderiam os organismos dependentes
das duas Secretarias estabelecer entre si protoco_
los anuais de colaboração para executar aições
específicas em que fossem ;intervenientes.

Assim, constatando-se ser necessário promo-
ver a gestão da Reserva Natural das llhas Selva_
gens, adiante designada por Reserva Natural, em
moldes que, tendo em conta a componente es-
pacial e a insuficiência de meios técnicos e huma-
nos dos órgãos regionais de ambiente, c,ontribua
para uma maior s,implificação da actual forma de
gestão e, consequentemente, para uma mais efi-
caz aplicação dos recursos financeiros mobiliza_
dos para o efeito, o Serviço Nacional de parques,
Reservas e Património paisagístico adiante desig-
nado por S.N.P.R.p.p. e a Secretaria Regional dã
Equipamento Social, adiante designada por S.R.E.S.,
ao abrigo do Convénio estabelecido entre a Se_
cretaria de Estado do Ordenamento ,e Ambiente e
a. Secretaria Regional do Equipamento Social pu_
blicado no Diário da Repúbli.ã, I Sériu de 15 de
Dezembro de íg80, estabelecem ,entre si o presen_
te protocolo no âmbito e nas condições seguintes:

I - Das entidades:

í - O S.N.p.R.p.p. é um organismo depen-
dénte da Secretaria de Estado do brdenamento e
Arnbiente, criado pelo Decreto-Lei n.o SS0/ZS, de
30 de Setembro, tendo sido dotado de auto,nomia
administrativa e financeira e personalidade jurídi_

ca, a quem está cometida de entre outras, a atri_
buição de gerir os parques e Fleservas Naturais e
outras áreas classificadas no.território nacional,
nos termos do n.o 2 do art.. 1.. do Decreto-Lei n.o
613/76, de 2T de Julho.

2 - A S.R.E.S. é um órgão do Governo da Re-
gião Autónoma da Madeira, criado pelo Decreto
Regional 12/ZB/M, de21 de Fevereir.o, a quem está
cometida, de entre outras, a atr.ibuição de execu_
tar a política de Ambiente na Região Autónoma
da Madeira.

3 _. Âmbito

O presente protocolo tem como objectivo a
gestão da Heserva Nãtural das llhas Sàtvagens,
deÍinida no Decreto Regional n." |S/1BIM, de tO
de Março, englobando os aspectos técnicos de
gestão dos recursos naturais e dos fundos afecta-
dos à cobertura das despesas com a vigilância da_
quela Reserva Natural

4 - Das competências

1 _- Compete ao S.N.p.R.p.p.

a) Assegurar o financiamento das despesas
a efectuar pela S.R.E.S. com a vigilância da res,er-
va. Para o efeito o S.N.p.R.p.p. remeterá à S.R.E.S.
as importâncias por esta entidade solicitadas, por
conta da verba consignada à Reserva Naiural no
orçamento do S.N.p.R.p.p. desde que o, montante
tenha cabimento no(s) duodécimo{s) vencido(s).

b) Suportár os custos de transporte, estadia
e outros até ao Funchal Ínclusivé de missões na-
cionais ou estrangeiras que tenham de se deslo_
car à Reserva Naturat desde que a comíssão admi-
nistrativa, S.N.p.R.p.p. ou S.R.E.S., reconheçam ser
de interesse para a gestão da Reserva a efectiva-
ção da missão.

c) Suportar o custo das deslocações dos téc_
nicos do S.N.P.R.p.p., até ao Funchal inclusivé, que
a Comissão Administrativa, S.N.p.R.p. entendam
ser necessário fazer deslocar à Reserva Natural
para emitir pareceres técnicos sobre assuntos es_
pecíficos ,bem como para proceder ao acompanha-
mento de obras ,ou execução de projectos ou es-
tudo.

d) Assegurar a assistência técnica à Beserva
Natural que as duas entidades, bem assim a Co-
missão Administrativa,,entendam ser necessário
prestar.

e) Acompanhar a gestão da Reserva e pro-
por as alterações que entenda por conveniente à
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inserção das actividades da Reserva Natural na

política definida superiormente para o sector do

ambiente.

2 - Compete à SRES, em colaboração com a

Comissão Administrativa da Reserva Natural:

a) Assegur ar a eÍi,caz vigilância da Reserva

Natural, através da permanência nas ilhas, ao lon'

go de todo o ano, de pelo menos 3 vigias' bem

assim criar as condições adequadas à permanên-

cia desses vigias'

b) Asségurar a manutenção, incluindo substi-

tuição se neõessário, do equipamento existente na

Reserva Natural.

c) Assegurar a colaboração na Marinha no

transporte do Funchal para a reserva e fornecer

o restante apoio logístico aos vigias, missÓes na'

cionais ou estrangeiras, técnicos do S'N'P'R'P'P"

ou a outras entidades devidamente credenciadas

pelos organismos comPetentes'

d) Manter o S.N.P'R.P'P regularmente infor-

mado sobre a gestão da Reserva Natural' nomea-

damente sob os aspectos técnicos e financeiros'

para o que elaborará trimestralmente relatórios de

u*"aução material e financeira, demonstrativos da

actividade desenvolvida.

e) Elaborar o projecto de orçamento para 1982'

o qual deve ser enviado ao S'N'P'R'P'P' para apre-

ciação até ao final do mês de Setembro' a fim de

se proceder à inscrição da correspondente dota-

ção no orçamento deste organismo'

5 * Do equipamento da Heserva Natural

O equipamento existente à data da celebra-

ção do presente protocolo e o que o vier a ser

ádquirido pela S.R.E.S por conta da dotação da Re-

serva Natural consignada no orçamento do S'N'P'

R.P.P. constitui propriedade do S'N'P'R'P'P" sem

prejuízo de Íutura transferência para a S'R'E'S e

que será objecto de competente auto de cedência'

No final do corrente ano a S'R'E'S' enviará ao

S.N.P.R.P.P. lista discriminada do equipamento exis-

tente.

6 - Vigência do Pro'tocolo

Nos termos do aludido convénio celebrado en-

tre a Secretaria de Estado do Ordenamento e Am-

biente e a S.R.E'S. o presente protocolo entra em

vigor na data da sua ass'inatura e termina em 31

de Dezembro de 1981.

O S.N'P.R.P.P. e a S'R'E'S' comprometem-se

a executar o conteúdo do presente protocolo' do

qual existem 2 originais e 2 cópias em papel tim'

brado das duas entidades, que é assinado pelo Pre-

sidente do S.N.P'R.P'P' e pelo D'irector Regional da

Habitação, Urbanismo e Ambiente em nome da Se-

cretaria Regional do Equipamento Social'

Presidência do Governo Regional, 19 de Mar-

ço de í981. - O Presidente do Governo Regional'

Alberto João'Cardoso Gonçalves Jardim'

Resolução n." í38/81

O Governo Regional da Madeira, reunido em

plenário em 19 de Março de 1981, resolveu:

Adjudicar à Empresa Soares da Costa SARL' a

construção de infraestruturas do conjunto habitacio-

nal da Palmeira em Câmara de Lobos, pelo valor de

110572799$10 e autorizar a celebração do res-

pectivo contrato.

Presidência do Governo Regional, í9 de Mar'

ço de 1981. - O Presidente do Governo Regional'

Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim''

Hesolução n." í39/81

O Governo Feginal da Madeira, reunido em

plenário em 19 de Março de 198í, t:esolveu:

Adjudicar à firma Construvil a 'Pavimentação
da E. R. 209 - Ramal de Acesso à Ribeira da Ja-

nela", pelo valor de 38 783 000$00 e autorizar a

celebração do respectivo contrato'

Presidência do Governo Regional, 19 de Mar-

ço de 1981. - O Presidente do Governo Regional'

Alberto João Cardoso Gonçalves Jardím'

Resolução n." 140181

O Governo Regional da Madeira, reunido em

plenário em 19 de Março de 1981, resolveu:

Atribuir um subsídio de 20 000 contos à Em-

presa de Electricidade da Madeira, E' P'

O referido subsídio destina'se a cobrir o dé-

ficit de exploração da empresa, e reporta-se à do'

tação do mês de Março.

Presidência do Governo Regional, 19 de Mar-

ço de 1981. - O Presidente do Governo Regional'

Alberto João Cardos'o Gonçalves Jardim'
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Resolução n." 741/81

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 19 de Março de ígBí, resolveu:

Aprovar a proposta de Decreto Regional so-
bre "Concessão de licenças ilimitadas e licenças
sem vencimento no âmbito da Administração Re-
gional Autónoma" a enviar à Assembleia Regional.

n"soluçao n." 145/Bi

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 19 de Março de í98í, resolveu:

Atribuir: um sübsídio de Z8 895$00 à Casa da
Juventude anexa à Direcção da -Juventude.

Presidência do Governo Regional, íg de Mar-
ço de 198í. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.' 146/8i

O Governo Reglonal da Madeira, reunido em
plenário em í9 de Março de iggí,'resolveu:

Conceder um subsídio de 4 920$00 à Comis-
são de alunos do Colégio Missionário

Presidência do Governo Regional, i9 de Mar-
ço de í981. - O Presidente do Governo.Fegional,
Alberto João Cardoso Gonça[ves Jardim.

Resolução n."'lL2fïl

O Governo Hegional da Mâdeira, reunido em
plenário em 19 de Março de 19g1, resolveu:

Atribuir um sbsídio de 80 000$00 à Banda Mu-
nicipal da Ribeira Brava..

Presidência do Governo Regional, 1g de- Mar-
ço de 1981. -- O Presidenie do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Fesolução n." l4g/Bl

O Governo Regional da Madeira; reunido em
plenário em í9 de Março de i9Bi, resolveu:

j

Atribuir um subsídio de 4Z 250$00 à Escola
do Magistério do Funchal.

Presidência do Governo Regional, ig de Mar_
ço de 1981. * O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." 144/91

O Governo Regional da Madeira, reunido em
pl.enário em í9 de Março de í9gí, resolveu:

Conceder um subsídio de B0 000$00 para a Ban-
da Distrital do Funchal.

Presidência do Governo Regional, ig de Mar.
ço de 1981. - O,Presidente do Governo Regional,
Alberto João, Cardoso Gonçalves Jardim.

Presidência do Governo Regional, 1g de Mar-
ço'de 1981. - O Presidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Besolução n." 147 /Bl

O Governo Begional da Madeira, reunido em
plenário em 1g de Março de ,l9gí, resolveu:

Atr:ibuir um subsídio de S0 000$00 à Escola Gil
Eanes, verba esta destinada a custear parte das
despesas da.Visíta de estudo à llha do porto Santo.

Presidência do Governo Begional, 1g de Mar-
ça de 198í. - O Prêsidente do Governo Regional,
Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n." t4B/81

O Governo Hegional da Madeira, reunido em
plenár:io em 19 de Março de 1981, e a Íim de evitar
que a partir do próximo mês as equipas da Madeira
sejam impedidas, por acto unilateral de Lisboa, cJe
participarem nos campeonatos portugueses, re-
solúeúi

AdÍantar 2 538 000$00, montante neste momen-
to em discussão sob reserva de ressarcir-se pe-
rante o Governo Central, constitucionalmente res-
ponsável pelo,s custos da soberanÍa, e ainda sob
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protesto contra mais um acto colonial dos que Por-

tugal continua a fazer abater sobre a Madeira'

Presidência do Governo Regional, 19 de Mar-

ço de 1981. - O Presidente do Governo Regional,

Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim'

Resoltrção n." 149/8í

O Governo Regional da Madeira, reunido em

plenário em 19 de Março de 1981, resolveu:
Atribuir um subsídio de 30 000$00 à Academia

de Línguas.

Presidência do Governo Begional, í9 de Mar-

ço de 1981..* O Presidente do Governo Regional,

Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim' l.

Resolução n.' Í50/8í

O Governo Regional da Madeira, reunido em

plenário em 19 de Março de 1981, resolveu:

aJ Aprovar a minuta do contrato suplementar

ao contrato relativo à "Correcção do Traçado e Pa-

vimentação da E. R. 103, entre Hibeira das Cales e

Poiso', de que é adjudicatária a firma João Augusto

de Sousa (Filhos), Lda.

b) Delegar os poderes de representação da

Região Autónorna da Madeira, na assinatura do con'

trato, no Secretário Regional do Equipamento So'

cial.

Presidência do Governo Regional, 19 de Mar'

ço de 1981. - O Presidente do Governo Regional,

Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim'

. Resolução n." 151181

O Governo Hegional da Madeira, reunido em

plenário em 19 de Março de 1981, resolveu:

Atribuir um aval à Empresa de Electricidade

da Madeira, E.P. no valor de cem milhões de escu-

dos, titulado por duas livranças e cinquenta e cin'

co milhôes e de quarenta e cinco milhões, subs-

critas por estâ empresa pública junto da Caixa

Económica do Funchal, e destinadas a fínanoiar o

plano de investimentos da empresa.

Mais decidiu incumbir" o Secretário Regional

do Planeamento e Finanças de, outorgar o termo

de aval nos respectivos títulos de crédito'

Presidência do Governo Regional, 19 de Mar-

ço de 1981. - O Presidente do Governo Regional,

Alberto João Cardoso Qonçalves Jaúim'

Portaria n.'25181

A Portaria n.' ltrfal, de 16 de Fevereiro, fixa

os preços máximos, para a Região Autónoma da

Madeira, do leite Pasteurizado.

O mesmo diploma determing que se manterá

em vigor o disposto na Portaria n.' 51/79' de 15

de Junho, desde que não contrarie as disposições

nele previstas.

Considerando que os estabelecimentos de

educação e assistência social são abastecidos

de leiie pasteurizado em bilhas seladas;

Gonsiderando que tal situação não se coadu-

na com a necessidade de auxiliar os referidos es-

tabelecimentos.

Nestes termos, manda o Governo da Hegião

Autónoma da Madeira o seguinte:

1.' - Os estabelecimentos'de educação e as'

sistência social serão abastecidos de leite pasteu-

rizado em bilhas seladas, ao preço de 12$50 o litro'

2.o - Os consumidores colectivos não abran-

gidos no artigo anterior, os industriais, estabeleci-

mentos hoteleiros e similares só poderão ser abas"

tecidos de leite pasteurizado em bilhas seladas'

3.o - É regovado o art.o 1? da Portaria n'' 51/

179, de 15 de Junho.

4.o - O presente diploma entra em vigor às

zero horas do dia 19 de Março de 1981'

Plenário do Governo Regional, 19 de Mar-

ço de 1981. - O Presidente do Governo Regional'

Alberto João Cardoso Gonçalíes Jardim'

Portaria n." 27181

Considerando que o Decreto Hegulamentar

Hegional n. a/ü/M, publicado no "Diário da Repú-
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blica, I Série, n.o 63, em 1T de Março de jggl
aprovou a Direcção Regional de Turismo, e do mes_
mo passo, o quadro de pessoal a que se reporta o
n.' 2, do art.o 26.o do mesmo Diploma Legal;

Considerando que se mostra oportuno e con-
venientej, prover, desde já, alguns lugares dirigen_
tes previstos na estrutura organizativa da Direc-
ção Regional de Turismo, designadamente o Direc_
tor dos Serviços de promoção, Relações públicas,
Publicidade, Propaganda e Animação em ordem a
conferir-lhe maior eficácía e operacionalÍdade, jus_
tamente reclamados num sector altamente com_
petitivo, diversificado e exigente;

Considerando o que vem disposto, a título ex-
cepcional, quanto ao provímento dos lugares diri,
gentes no n.o 3 do art.. 2.. do Decreto Regional
25/79/M, que devidamente adaptou à Administra-
ção Regional Autónoma o Decreto.Lei Ig1-F/Tg,
de 26 de Junho;

Considerando que concorrem no actual chefe
do Departamento cle Animação.da Direcção Hegio-
nal de Turismo, João Carlos Nunes de Abreu, qua_
lidades de direcção, formação profissÍonal e turís-
tica, de sensibilidade artística e criatividade, já am_
plamente revelados em Íniciativas culturais e re_
creativas, que mereceram, larga aceitação da po-
pulação, e lograram alcançar prestígio internacio-
nal para, o Turísmo Regional;

Considerando ainda no seu valioso curriculum,
a sua formação cultural e jornalístíca, e participa_
ção em congressos, simpósios e cursos atinentes
ao Turismo, e ainda a sua activa colaboração em
actividades afins ao Turismo, como seja em Agên-
cias de Viagens, e Dir.ecções de l-lotéis do maior
prestígio internacional, como o Hotel Sheraton;

ConsÍderando, enfim, que toda esta larga e
meritória actividade ligada ao sector turístico, foi
justamente sublinhada por prémios e louvores pú-
blicos como sejam, o prémio Award (prémio pre_
sidente) da Ëmpresa lnternacional "SheratonD e o
louvor que lhe foi conÍerido pelo Governo Regio-
nal da Madeira e pr_rblicado no Jornal Oficial cla Re_
gião da Madeira, ll Série, n3 26, em 24 de Julho
de 1979, sendo também, por outra perte, membro
do Centro Europeu de Reiações públicas;

O Presidente do Governo Regional, nos termos
do mencionado art.. 2.", n.o 3, do Decreto Regional
25/79/M, de 30 dq Outubro, em conjugação com
os art."' 7.", do Decreto Regulamentar 3/Zg/M, de
6 de Setembro, e 22 e 26 do Decreto Regulamentar
Regional 4/81/M, de 1T de Março, manda o se-
guinte:

I - É nomeado pela presente portaria, em
comissão de serviço por três anos renováveis, pa-
ra o lugar de Director dos Serviços de promoção,

15s

Relações Públicas, publicidade, propaganda e Ani_
mação da Direcção Hegional de Turismo o Senhor
João Carlos Nunes Abreu.

. 2 - Os efeitos do provimento a que se repor_
ta o número anterior, contam-se para todos os eÍei_
tos jurídicos, a partir de í9 de Março de 1981.

3 - O presente diploma, deve ser acompa_
nhado na publicação, de "curriculum" do funcio-
nário ora nomeado, nos termos do disposto do n.o
3 do art.' 2.. (in fine) do Decreto Regional 2S/7g/
/M, de 30 de Outubro.

Presidência do Governo Regional, aos íg de
Março de í981. - O presidente do Governo Re-
gional em Exercício, Manuel Jorge Bazenga Mar-
ques.

CURRICULUM VITAE

João Carlos Nunes Abreu, nasceu no Funchal
em Dezembro de í935, 45 anos, solteiro, Director
da Repartição de Animação da Direcção Hegional
de Turismo e redactor efectivo do *Jornal da Ma-
deira ".

Frequentou até ao S.' ano (com [o;p1 aproveita-
mento) o Curso Geral de Comércio da Escola ln-
dusirial e Comercial do Funchal, tendo entrado pa-
ra a Redacção do "Jornal da Madeira, em í953.

Em í962 parte para Roma onde é acJmitido no

"Concílio Ecuménicon {Serviços de lmprensa do
Vaticano), como jornalista, sendo a sua carteira
profissional n.' 3gg passada por aqueles serviços.

Permaneceu em Roma em actividade intensa
até 1964. Entretanto frequentou, como aluno assis_
tente, o Curso SuperÍor de Jornalismo na pro-Deo
(lnstituto Superior de Estudos Sociaís - com apro_
veitamento).

Em Homa realiza conÍerência sobre a Madeira
e exposições de fotografia no salão nobre do pen-
sionato Universitário Católico.

Em 1963 participa no Simpósio lnternacional de
lmprensa Católica em Roma.

Em 1963 organiza em Santo António dos por-
tugueses a grande festa portuguesa com a presen_
ça dos Adidos Culturais das embaixadas acredita_
das em Roma.

Em 1964 deixa Roma, volta à Madeira onde
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permanece pouco tempo, seguindo para lnglaterra

e ali fica í0 meses no hotel "Braklesmam Bay"' 66'

mo empregado de mesa.

É chamado de novo a Roma a fim de participar

na 3.u sessão do Concílio'

Foi assistente de direcção do "Madeira She'

raton Hotel"/director de Relações Públicas'

Foi professor de relações públicas da "Es-

cola de HoteÌaria e Turismo da Madeira"'

Em 1965 6 *$fsr,/American Express (Agência

de Viagens) abre no Funchal uma filial sendo con-

vidado nessa altura como membro-colaborador efec'

tivo, tendo aí permanecido até 1971'

Em 1967 organiza com o apoio do J' M" a pri-
'meira 

semana de estudos turísticos da Madeira na

Associação Comercial do Funchal, que foi um êxi-

to, tendo-se prolongado durante um mês'

Em 1968 sai para Bôlzano (norte da ltálla) a fint

de fazer um curso de administração de sociedades

(sistema italiano-alemão-americano) seçiuido de via-

gens de estudo à Holanda (duração do curso =- 5

íeses) volta à Madeira, continua na "Star"' até

197'1.

Em 1971 assume a direcção do Hotel Lido Sol'

ficando ali como director geral até 1972' altura que

é convidado Pâra o "Sheraton"'

Em 1972 com a Sheraton inicia a sua carreira

de Relaçóes Públ'icas (a Madeira profissionaliza-se

ofieiatmente assim nas Fì' P'), sendo nomeado ern

1973 "Assistente de Direcção''

É membro da FREP (Federação Portuguesa de

Relações Públicas) membros profissional da CEHP

tõunìto Europeen de Relation Publique) junto do

Concelho da EuroPa, etc.

LOUVORES (PRINCIPAIS)

Prémio de reconhecimento (sheraton) Manage-

ment corporation.

Medalha do Pontificado do Papa Paulo Vl'

President's Award - Prémio do Presidente

Geral da nsheraton Management Corporation''

Louvor público do Governo Regional da Ma-

deira (Jornai ofi.iut ll Série N." 26 de'24 de Julho

de 1980.

ORGANIZAçÕES DE SUA INICIATIVA

Colaboração dispersa em jornais portugueses

e brasileiros.

ïrabalhos sobre turis'mo- Trabalhos sobre Rela-

ções Públicas. 2 Guias sobre a Madeira com em-

presa da África do Sul (Madeira Tourist Guide -
Ed. 1962-1963). Conferências sobre Relações Pú-

blicas e Turismo.

VIAGENS

1." {única} Festa da Cerveia (zona velha)' Fes-

ta dos Santos Poputares (zona velha)' 1'" (e única)

Feira de Antiguidades na rua (zona velha)' Semana

de Estudos Túrísticos da Madeira' Cursos de Rela-

ções Públicas (Sidicato do Comércio/Secretaria

Begional do Trabalho).

Foi aluno da CIEST (Organização Mundial de

Turismo) Curso Superior de Turismo - lnscrição

,G 77172.

TRABALHO JORNALISTICO

CURSOS DE CONHECIMENTO'(PBINCIPAIS)

* Curso de Férias - Universidade de Lisboa

- Relações Públicas - Sheraton * Londres

1977

- Curso Luso EsPanhol de Turismo

- Curso de Turismo (CNEP) com os professo-

res M. Hoger Ville e J' M. Thorot

-_ Management Skills Workshop - Sheraton

Management Corporation Reciclagem de Animação

- lnstituto lnternac'ional de Glion'

AGREMIAÇÕES A OUE PERïENCE

É membro do Sindicato de Jornalistas (deca'

no dos jornalistas madeirenses)'

Com jornalistas do Mercado Comum - a Ho'

landa - a Alemanha - Bélgica - França - Suí-

ça [em 1964).

Há 25 anos que realiza viagens de estudo e re-

cre'io para diferentes países europeus' tendo publi'

cado dezenas de Crónicas de Viagens'

Publicou, entre outros trabalhos' o Livro de

Poemas intitulado *Da llha & de Mim''

Tem. desenvotvido uma acção em prol da re'

cuperação da parte velha da cidade, tendo ali aber'

to diversos locais com vista à animação e simul-

taneamente a uma valorização daquela referida

zona.
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SECRETARIA REGIONAL DO COMÉRCIO
E TRANSPORTES

Portaria n.' 3i/81

A Portaria n." 86/79 de 13 de Agosle, estabe-
leceu os preços máximos pelos serviços prestados
na minidtração do ensino da condução de veículos
automóveis pelas respectivas escolas na Região
Autónoma da Madeira

Os auúentos que. se têm verÍficado ,em todos
os componentes de custo daqueles serviços, levanr
à alteração dos preços até aqui praticados.

Nestes termos, e ao abrigo doln." 2 do artigo
7." do Decreto Regional n." 2/76 de 11 de Novem-
bro, o Secretário Hegional do Comércio e Trans-
portes determ'ina o seguinte:

1.o ' Os preços devidos pelo ensino da con-
dução de veículos automóveis são os constantes
de tabela que, a requerimento de cada escola, for
aprovada pela Direcção Begional de Transportes.

2.o - Os termos e preços máximos devidos
pelo ensino da condução de veículos automóveis,
são os constantes das tabelas anexas à presente
Portaria da qual fazem parte integrante.

3.o - Pela presente Portaria fica revogada a
Portaria n." B6f7g, de i3 de Agosto.

4.o - O presente diploma ,entra em vigor no
dia í de Abril de í981.

Secretaria Begional do Comércio e Transpor-
tes, 25 de Março de í981. - O Secretário Regional,
Miguel José Luis de Sousa.

TABELA A

(inscrição)

Preço rnáxim'o por i.nscrição d,e cada instrue,ndo 500$00

TABETA B

TABELA C

TABETA D

(Ensino Trécnico)

,Preços máximos por .lição ou por série de 10 lições
Disciplinas por lição por série de l0 lições
1) Ensino individual 20SS00 í 849$00
2) EnsÍno em curso 52$00 468$00

TABELA E

SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA
E PESGAS

"rortaria n.. 26lgI

O Decreto-Lei n." 293/BO de í6 de Agosto,
transferiu para o Governo Regional as atribuições
e competências que até essa data eram exerci_
das pela Junta Nacional dos produtos pecuários
na Região Autónoma da Madeira.

Em face desta situação, e consideranCo a exis-
tência de situações anómalas no Matadouro do
Funchal, princípalmente as concernentes ao abate
e comercialízação de gado nas suas instalações,
a que urge pôr cobro imediatamente;

Considerando ainda que o programa de Fomen-
to Pecuário .,prevê medidas de apoio àqueles que
pretendam, importar animais vivos para um perío-
do de engorda nas suas instalações, tendo em vis-
ta o seu futuro abate;

Considerando que ao abrigo desse apoio se
.têm feito importações indiscriminadas que colidem
com os objectivos pretendidos, utilizarido ãté, as
instalações do Matadouro do Funchal, para fins
impróprios;

(Ensino Teórlco)

Preços máximos por lição ou por série de í5 ,lições:

Discipllnas Por lição por série de lE lições
1) Ensino indtvidual 200$00 2800$00
2) Ensino em ìcurso 45$00 630$00

(Exame)

Preço máximo de fornecime,nto de veículos do instru-
ção para exame

Ciclomotores
Motocíclos
Au,tomóveis ligeiros
Automóveis posados ou tractores agrÍcola,s

123$00

4s5$00

780$00
950$00

(Ensino prático)

Preços ,máximos 'por lição ou por série de i0 li-
çôes:

Veícurlo Por lição Por série de l0 ,lições

'Ciclomotores

Motocíclos
Automóveis ligeiros
Automóveis pesados .ou

tractores agrícolas 492$00 4 441 $00

128$00

20s$00
405$00

í 147$00

I 842$00
3 685$00
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Artigo 1.o - 1 - Os produtores de gado só

poderão utilizar as instalações do Matadouro do

Funchal, para comercializar o gado, apenas um dia

por semana, que será denominado o uDia de Feira"'

Considerando ainda que a importação de ani-

mais vivos para abate, deverá obedecer a certos

requisitos, tendo em atenção os interesses da Re:

gião;

'Manda o Governo da Região Autónoma da Ma'

deira, através da Secretaria Regional de Agricultu'
raePescas,oseguinte:

nal de Pecuária, donde conste expressainente a

finalidade da importação, bem como o nÚmero de

animais a imPortar,

2 - Os importadores terão obrigatoriamente

de estar inscritos na Direcção Regional de Pecuá-

rÍa e possuir instalações adequadas e autorizadas
pâra o alojamento dos animais

3 - Os animais destinados à engorda intensi'

va deverão permanecer um pdríodo mínimo de 2

meses naquelas instalações, para efeitos de aca-

bamento, salvo casos excepcionais em que a Di-

recção Regional de Pecuária autorize a redução

daquele período.

Art.o 3.d - Esta Portaria entra imediatamente

em vigor.

Secretaria Regional de Agricultura e Pescas,

aos 16 de Março de 1981, - O Secretário Regio-

nal, Bui Emanuel BaPtista Fantes.

2 - Findo o nDia de Feira", o gado terá de

abandonar as instatações ou então será abatido de

imediato no Matadouro do Funchal.

Art." 2.o - 1 - A importação de animais

vivos, quer se destinem à engopds intensiva, quer

se destinem ao abate imediato, só será autoriza-

da mediante parecer favorável da Direcção Regio-

.Toda a correspondência, quer ofi'

cial, quer relativa a anúncios e a

a'ssinaturas do Jornal Oficial deve

ser dirigida à Secretaria da Presi-

dôncia do Governo Regional da Ma'

delra."

Preço deste número: 36$00

rO preço dos anúncios é de í0S

a linha, acrescido do respectivo im'
posto de Selo, dePendendo a sua

publicação do pagamento anteoipa'

do a efectuar na Secretaria da Pre-

sidência do Goremo Hegional da

Madeira.'

ASSINATURA
Às duâ{t séries Ano 1 100$ | SsrnestÌ\e

A 1.. série 6605 | >

A 2.. série 650$ I >

Núm{Íros e Supìe,ÌrÉntos - preç,os por pâeÍna' 1S60

À est€s valores acrcscom os port6 clo oorreio
(Port4dt r.o 6/7\ do 2 ôo lfovôrblro)

s
660$

360$

360$

CorÍpos{ção e Impr€são Tip. (Jomel da Matlelra)


